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N.2304.01t2025PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO

A Agente de Contrataçáo da Preíeitura Municipal de
autorização da ORDENADORA DE DESPESAS DA SEC
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, STA. CÍCERO
BEZERRA, vem abrir o presente processo de Inexigibilid
LOCACAO DE IMOVEL NA COMUNIDADE DO JORDAO P

A presente lnexigibilidade de Licitação tem como base
inciso V, da Lei Federal no 14.133121.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

A razáo desta contrataçáo se deve ao fato de o imóvel ate
necessidades da Administração, sobretudo, no que
infraestrutura física, Iogística e utilidade, fator determinante
forma de assegurar a continuidade do serviço público na sua

Também, cuidamos de observar o preenchimento dos requ
art. 74, inciso V e o § 5o, incisos l, ll e lll, da Lei Federal no 1

Att. 74. É inexigível a ticit
competição, em especial nos

V - aquisição ou '

caracte rÍ sticas de i n stalaçõe s
necessária sua escolha-

§ 50 Nas contratações com
do caput deste aftigo,
segurnles reqursrtos:

I - avaliação prévia do
conservação, das custos

consoante
clPAL DE

,SOUSA

UM CENTRO DE CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO PELO O CRAS RURAL,

ede açáo para a
ARA A INSTALACAO DE

no at1. 7 4,

mente as

inados pelo

S:

ação quando inviável a

conforme especificaÇóes em anexo, parte integrante deste proqesso. 
;

i r, ú t":
_ :.,i.ril-.

FUNOAMENTAÇAO LEGAL 1 t lt {1Íi

legal o dis posto

i

'culas
tornem

no inciso V
os

estado de
de adaptações,
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imprescindíveis
utilização, e
investimentos;

necessrdades de
ortização

âs
do prazo dos

Assim, pelas razões acima expostas e com arrimo no ad.74, inciso V, da Lei Federal

ll - ceftificação da inexistê
vagos e disponíveis que a mao

recaiu sobre o imóvel com as especificaÇóes abaixo, cujo val
a realidade de mercado.

lll - justificativas que demonstrem a singularidade do
imóvel a ser comprado ou locado pela Administraçào e
que evidenciem vantagem para ela. ,i ,L :i ti.

"i

no 14.133121 e com arrimo no parecer jurídico da lavra da nossa, assessoria, resta
devidamente justificada a referida contratação. à . , :, ]i .i",,.

JUSrFrcArvA Do PREÇ. t;+ {f;,# 
;

O preço da referida locação se deu em função da avaliação prévia Íeita pela Comissão
designada pela Prefeitura Municipal de BATURITE-CE, para esta finalidade, que

públicos

ncta com

IAL,

BATURI

CICERO ANT N E SOUSA BEZE
ORDENADOR DE DESPESAS DA CRETARIA DA AS

EGURANÇAALIMENTAR E
SAS

Sêcreto.io dê Âdministroçõo, Finonços e Plonejomêntô de
T.ovêsso 14 da Abril s/n, Centro Botur;tá CEP: 62,76O-O00 - CNPit

abril de 2025

INFoRMAçOES SOBRE O |MÓVEL I i rl ê':!':'

TIPO RESIDENCIAL

AREA 50 m'

Rua Estrada do Jordao, Jordao - Baturité/CE .. ) ,1,'
':t

VALOR MENSAL R$ 600,00 (sErscENTos REAIs)

12 (doze) meses

PROPRIETARIO LUCILEUDO BERNADINO DA SILVA

ENDEREÇO BC JORDAO. DISTRITO SEDE - BATURITE/CEJI 4:E:

CPF 010.938.293-54

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@boturitê.oê.9

NUTRICIONAL -
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DIREITOS HUMANOS, MULHERES E

23
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ENDEREÇO

PRAZO
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ANEXO I- MINUTA DO TERMO DE CON

PROCESSO N'XXXXXXXXX.

COMUNIDADE DO JOROAO PARA A INSTALACAO
CONVIVENCIA, A SER REFERENCIADO PELO O CRAS R
(nome do proprietário).

Secrêtorio de ÂdrninistÍoçôo, Finonços e Plonojomento de Bóturité/CE
rovesso 14 de Abril s/n, Centro Boturité CEP: 62.760-OOO - CNPJ no

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@botuíite.c

CONTRATO N" t20xx.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município de tcE, pessoa

interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no _, com se
CEP: _, _/CE, doravante denominado MUNIC
Nome do órgão, com sede na (endereço completo), i

XXXXXXXXXXX, representado neste ato por seu titular,
nomeado pela Portaria n. XXXX, de )(XX)UX)üX, doravante

pessoa
o simplesmente

LOCATARIO, e do outro lado da avença o Sr./Sra./em
proprietária do imóvel), pessoa jurídica/física, inscrita
XXXXXXXXXXXXXXX, com sede/domicílio (endereço

denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO D O de lmóvel,
mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato d

XXXXXXXXXXX, sendo autorizado pelo Despacho n. oem
inexigibilidade de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo Lei Federal n'
14.133, de 10 de abril de 2021 e na Lei Federal n. I -24511991 e suas alterações
posteriores, mediante as seguintes cláusulas ê condições

I .1 Constitui objeto do presente CONTRATO a LOCACAO IMOVEL

GÃO, E O(A)
tcA), Nos

ireito público

NPJ/MF no

(nome dá autoridade),

NA
DE

ede

n

T

^/

CENTRO

-

POR INTERMEDIO DO(A) NOME DO
(NOME DA PESSOA FíSICAIOU
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:t 'i

t, ,r I

í. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO,
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co diAS

2. CLÁ
LOCADOR.

2.1. Caberá ao LOCADOR, alem do cumprimento das o

artigo 22 da Lei n" 8.24511991.

2.2. lnformar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cin

USULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDA E D

s especificadas no

.i'1 ,

i,,

úteis, contado da
publicação do presente instrumento, preposto(s) para representá-lo (caso não seja o
próprio locador) na execução e gestão contratual, contendo, no mínimo, nome
completo, RG, CPF, telefone e endereço eletrônico (e-mail) .Em odê alteração
desses dados, deverá o LOCADOR comunicar imediâtam RIA para os

ato dirigido

2.3. Entregar o imóvel nas condições e prazos estabelecidos no contrato e no Termo
de Referência, sendo de sua obrigaçáo a obtenção das ne
licenças, alvarás e assemelhados perante os órgãos
apresentar a atualizaÇão desses laudos/certificados, licen
necessário.

rovações e de

bem como
Ínpre que

.i
2.4. Fornecer mensalmente e quando solicitado pela LOCATARIA certidões de
regularidade fiscal federal, estadual e municipal e da certidão regularidade
trabalhista (CNDT). Esta exigência refere-se tanto ao propri uanto à

eventual imobiliária que intermedeia o presente negócio;

devidos registros, sob pena de ser considerado válido qualq
àquele.

2.5. Manter-se durante a vigência do contrato as cond
qualificação exigidas no processo de contratação;

2.6. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do i

2.7. Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóve

2.8. Responder pelos vícios ou deíeitos anteriores à locação;

2.1O. PagãI as despesas extraordinárias de condomínio, se
aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manuten
exemplo:
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutu
b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e ilu
esquadrias externas;
c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade d
2.1 1 . Pagar os impostos, taxas e contribuições incidentes so

habilitaçáo e

móvel:

t,

2.9. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houverem , e de intermediações,
nestas compreendidas as
pretendente;

despesas necessárias à aferi do

d como
ifÍcio, como, por

Idoimóvel;
como das

cópia da renovação à LOCATÁRIA, no prazo de 30 (trinta) dias de sua efetivaÇão;

SecÍetorio de Âdministroçõo, Finonços e Plonejomento dê
TÍovesso 14 de Á,bril s/n, Centro BotuÍité CEP: 62.760-000 - CNPJ

tl,
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E-moil lnstitucionol: odministroco
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2.16. Apresentar a matrícula atualizada do imóvel, bem como providenciar a
averbação do presente instrumento na referida matrícula, no prazo de30 (trinta) dias a
contar da sua publicação, constituindo essa providência F os lçspectivos ônus
financeiros, obrigação do LOCADOR. [r;l ;í IH, '

2.17. Atender, nas condiçôes e no prazo estaueteciao,tal.il f,ffi"r,r"nro. 
"determinações regulares emitidas pela autoridade designada para gerir, acompanhar e

fiscalizar sua execuçáo ou por autoridade superior.

CLAUSULA TERCEIRA DOS DEVE E ES DES DO
LOCATÁRIO.

2.12. lnÍormat à LOCATÁR|A quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
apresentando a documentação correspondente, i , 

+i. r 'l :| 'r it;
2.13. Efetuar a cobrança dos valores dos aluguéis mensais; , I '

3.1. o LOCATARIO obriga-se a. , ii ,,t -

3.1.1 Pagar o aluguel e os êncargos da locação exigíveis, ndpf"i$lbliprtado neste
contrato; *tif,:üIff*i.: , ,f i ,ll.#'
3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível óom à natureza deste
e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3. í.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, po
chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do im
Termo de Vistoria Íornecido pelo LOCADOR os eventuais

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçôes de limpeza, d

entrega das

conster no

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locaÇão, nas condições em queo
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vi
os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal.
repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importâ

e segurança e de utilização;

beu, conforme
a, salvo
pgderá

ente ao

a este

t

I

orçamento elaborado pelo setor técnico da Administração, para lazer iace aos reparos
e reformas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito
incumba, bem como as eventuais turbaçóes de terceiros;

3.1.7 Consentir com a real2açáo de reparos urgentes,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do
durem mais de dez dias, nos termos do artrgo 26 da Lei n'8.

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados n
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou vi

Secretorio de Administroçóo, Finonços e Plonejomento de
Trovesso 14 de Abrils/n, CentÍo Boturité CEP: 62.760-OOO - CNPJ

E-moil l|1stitucionol: odministrocoo@boturite.cê.gov.br

ADOR,
aluguel, caso os reparos

de 1991

nAS

OS;

8

suas

&
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3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do
consentimênto prévio e por escrito do LOCADOR;

3. í .1 0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbaçóes

3.1.1 1 Entregar imediatamente ao LOCADOR os document de tributos
bem comoe encargos condominiais, cujo pagamento não seja de s

qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, a inda que direcionada
ao LOCATÁRIO;

3-1.12 Pagar as despesas ordinárias de condominio, se exi ndidas como
aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de ,T 
"oT,1lli,

c. rimpeza, conservação e pintura das instataçôes e aepenaenf-iat dà*lÜ8 *
f::r'il{i!ã"

d. manutenção e conservaÇão das instalações e equipamentôs niOráuiicos
mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservaçáo das instalaçóes e equiparçentos lpe uso comum
destinados à prática de esportes e lazer; "h; "r ii il,1[1, ,

f. manutenção e conservaÇão de erevadores, porteiro eletrôniiffiflJlíft"io,",,rà.,
'l

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previde
empregados do condominio, se houver;

comum,

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a perí
locaçáo;

sociais dos

mum;

, elétricos,

ao início da

i. reposição do Íundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anterror ao
início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energia elétiica,'g
esgoto;

água e

3.1 . 14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitâdo e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quan uir interesse
no exercício do direito de preferência de aquisição (artigo 27 d

3.1 .15 Cumpri
se existentes-

s

r integralmente a convenção de condomÍnio e o regu

ecrêtorio de Âdminist.oçõo, Finonços e Plonejomento do BotuÍité/CE -
4 ds Ab.il s/n, CentÍo Boturitó CEP: 62.760'OOO - CNPJ no

E-Ínoil lnstitucionol: odrninistroco
Trovesso 1

tos internos,

:

imóvel, sem

houver),

»

frJ

4
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4. CLÁUSULA QUARTA - DAS ENFEITORIAS E CONS

oflas sem
do imóvelprévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre q tza ção

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que'comprometa a

continuaçáo do presente contrato: 
. , .i

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas riessa.§ ibiluaçOes serão
posteriormente indenizadas pelo LocADoR f 

iL il i[Si .

4.2 As beníeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indênizáveiis ê permitem o

exercício do direito de retençáo:

4.2.í Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do , é facultado
ao LOCATARIO a rcalizaçáo da benfeitoria útil sempre
interesse público devidamente motivado;

4.3 As benÍeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haj

LOCADOR;

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser a
integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, m iante rmo

4.6. Finda a locaçáo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR,

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do

imóvel

rmrnar o

ncia do

em que foi

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderáo ser levantadas pelo

substância do imóvel

luguéis, ate
aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁ RIO venham a causaT

algum dano ao imóvel durante o período de locação, este d r sanado às

expensas do LOCATÁR|O

recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descriçâo mtn osa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do

uso normal

5. CLÁUSULA UINTA - DO PR o PRORROGA ÃoER

5.'1 O prazo do presente Contrato será de XXXX meses/anos, nos termos do art. 3'da
Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura

Sêcrêtorio dê Administ.oçôo, Finonços ê Ploôejqmonto dê
Trovesso 14 de Àbril s/n, Centro Bsturité CEP: 62,76O-OOO - CNPJ

E-moil lnstitucionol: odministrocoô@boturitê.cê.g
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4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, moOinca$à§

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete estrutura e a

I
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e nvrar

R$

ez) dias úteis contados da
inatur a ordem de

Municipal

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo. 

; ,
L rr ! ,

5 3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comproiraçáoippto LOCnfÁntO
de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compÍatibilióatã do valor de
mercado e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataÇão só terão início a

entrega das chaves, que deverá ser precedida da assinatura
imóvel por ambas as partes

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOC. ADOR. deverá

6. CLAUSULA SEXTA - D PRE O E DA FORMA D PAGAMENTO,

6.1 O MUNIcíPlO pagará ao LOCADOR o aluguel m

comunicação escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de39 (!rinta) dias da

data do termino da vigência do contrato, sob pena de aplicaç{o.dad ft[çOe. cabíveis
por descumprimento de dever contratual. |;19 lí ll+§i

6.2 O pagamento será eÍetuado no prazo de até í0 (d

finalização da liquidação da despesa, e consequente
pagamento pela autoridade competente, nos termos do artigo
no 05712023, de 20112123
6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta Corrent

AgênciaOperaçáo

condominio, b
esgoto, energia

Banco

rtamento

tribirtária

ha a ser

6.3 As despesas ordinárias do
incidentes sobre o imóvel (água e

em como ps en os locatícios
elétrica etc ento tenha

sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão supo onalmente,
em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do i

6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira pa I da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR
será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma porÇáo também
será observada no encerramento do contrato, promove ace
preferencialmente no pagamento do último aluguel
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada
prevista na legislação aplicável
6.6 O LOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que ven
efetuada pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato

7. CLAUSULA SETIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaçã com

ioual ou suo6FiopleriddzáCínb3ês.çináititr*es e Phi{iÍãofuodo tindice de Precos
" Troves§o'14 dê Abril s/n, Centro BotuÍité CEP: 62.760-OOC- CNpJ n- u/.§ó/..r.r.r/vuul-uó

de vigência

E-Ínoil lnstituêíônol: odministrocoo@botu.itê.cê-goV.br

rao

da
de Vistoria do

perfazendo o valor global de R$_

.valor

Caso o
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Geografia e Estatística - IBGE (sugestão), desde que seja observado o interregno
mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, para o primeiro
reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.,, , i ,i .* .:! Ê *i.
7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste {esfr<ifuiaôional ao preço
médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará ne§ôciar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da pronogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusáo do direitq e n-ovà;solicitação só
poderá ser pleiteada após o decurso de novo interrêgno rfÍnjmg $g: 1 (um) ano,
contado na íorma prevista neste contralo. I t ii [tii
7.4 O realuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogaçãô da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasiáo.

Consumidor Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brâsileiro de

8. CLÁUSULA oITAVA - DA DoTAÇÃo oRCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da entária no

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual
que surgirem no curso da execução do contrato e

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próp
relacionadas com a execução do contÍato, indicando dia,

Administração 
i ,ri..

9.í.1 A fiscalizaÇão de que trata esta cláusula; nao [exati$dem. reduz a

responsabilidade do LOCADoR, inctusive perante t"fiéiroil,-ffib, quatquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicaà, vícios- redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não

i -, i .'
I :,i: ai + -i.i!por um 'representante da

competirá dirimir as dúvidas
de tudo dará ciência à

implica em corresponsabilidade do LOCATÁRIO ou de seus agentes e prepostos

no ocorrencras
como o

nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que necessano a

regularização das faltas ou defeitos obseívados e encaminhando os ãpontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis. 
r , ,i

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposi{õe"s Oailêi n 14.133121
e os atos normativos regulamentares correspondente. 

fi 
t,{ 

||Sj, : ,

9.í.4. As decisóes e providências que ultrapassarem a coinpetência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, pâra a adoção das
medidas convenientes.

Sêêretorio de AdministÍoçõo, Fin(ri
Irqve$o 14 de Âbril s/n, Centro Boturité CE

ços e Ploneiomento dê
P: 62.760-00O - CNPi,

E-moil lnstitucionol: odrninistrocoo@botu.itê-ce.g
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9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um rêpresentante
execução do contrato.

para representá-lo na

l

:

MINISTR VAS.

10.1 . A inexecuçâo total ou parcial do contrato, ou o des
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR,
ampla defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e
14.13312021 e do Decreto
penalidades de:

ou outro que venha a substituí-lo, às

VE

o, sobre
o valor mensal da contratação;

30o/o por cento)
eto;sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial

dias no

pública

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a adm rta em
ia e promova a extinção unilateral do contrato cumu Iada de outras

sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

c) lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até t ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àq

cumprimento.de qualquer dos
garanlidos o ôontraditório e a
criminâl e no's moldes da Lei

a) Advertência em razáo do descumprimento, de pequeÍ
regar ou infração à rei, quando não se justificar. "o,,""nrrlB 4*-**r=3,
inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena
relevância, quando não se justificar a aplicaçáo de sanção mais gra

b) Multa; tr,n
$;rl| :

b.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atràóo

)
cumprimento do prazo estabelecldo no contrato ou entre as pa

contratante decorrente de outros contratos firmados com
municipal.

compensatór

lll. Não mantarcapropmtaçn
so 14 de Abrils/n, Ce

edvoçeqrrdeeerrêym/a 4a,. Eato
ntro BotuÍité CEP: 62.760-0OO - CNPJ

E-msil lnstitucionol; odministrocoo@botudte.ce.gov.br

l. Der causa à inexecução parcial do contrat o, que supere a ade daquela
prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou que caúse grave dano à
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao intere

ll. Der causa à inexecução total do contrato;

^/ h*

coletivo;

mente

XUiICIPÀL

Ã sE F^z 
^ootli

,tO. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANCÕES

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento)

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso rrp&ôt

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

w

alí.
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justificado;

lV. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justiíicado.

d) Declaração de inidoneidade pare liciter ou contratar com á Admfnistraçáo Pública,
no caso de. h " il *;t-' 

-

f i liÊ:Hj
l. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaÇão fals'a para ã celebração do
contrato ou em sua execução:

Il. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execu

lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua

lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do

V. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.84612013

10. í .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulati
sanções.

10.1 .2. Na aplicação dâs sanÇões seráo considerados:

as demais

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
procedimento previsto na Lei no 14-1331202í, Decreto
vier a substitui-lo

em processo

o

ue

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municí quando for
o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrad

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entrê si aplicadas
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem p outras medidas
cabíveis

í 1. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - MEDIDAS ACA TE

Sêcrêtorio de Ádminist.oçôo, Finonços ê Plonêjomênto dê Boturité/CE
Troves3o 14 de Àbrils/n, Cent.o Boturité CEPr ô2.760-000 - CNPJ no

I
E-moil lnstitucionol: odrninistrocoo@boturitê
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1 1 .1 A Administração Pública poderá motivadamente adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência
de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCI UNDA - DA ALTERA DO

12.1 . Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao L a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente ju CATÁRIO
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, íicará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o

e desde
amento de

multa equiv segundo proporção
prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 199 1 e no art. 4í 3 do Código Civil, considerando-se
o prazo restante para o término da vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem TÁRIO e
reduçãoo imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a

proporcional do valor da locaçâo,12.4. Durante o prazo estip a duraçáo do
contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n.
8.24st1991)

í3. CLÁUSULA DECIMA TERCEI RA - DA EXTIN AO CON

qualquer ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qua lquer cláusula
contratual ou obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusúlas e

13.í O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extin ulr

ou

ntrato, sem

contratuais
evidos aoacarretará a execuçâo dos valores das multas e in

LOCATÁ RlO, bem como a retenção dos créditos decorrentês do , até o limite
dos prejuízos causados, além das sançóes previstas neste instrumento

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a de qualquer
das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.13 que sejam

'13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçã
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito
LOCATÁR|O poderá considerar o contrato rescindido

o do imóvel, tais como

Secretorio de AdministÍoçõo. F;nonços ê Ploneiomento dê
Trovosso la d6 Abril s/n, Contro Boturitá CEP: 62.760-OOO - CNpi,

maior etc., o

nte, ficando

70

o€

F13

E-moil lnstitucionol: odministÍocoo@botu.itê

ed

^ r. .^r ^ooe|i

LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique
que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará

i

Ltít
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dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, d
hipótese, não tenha concorrido para a situação.

1 3.6.3 lndenizações e multas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICA AO.
14.1 - Caberá ao LOCAT RIO providenciar, por sua conta,
Contrato no Sítio Oficial e Diário Oficial do Município, que
para a sua eficácia, conforme preceitua o art.94 da Lei 14.í
Município abaixo de 20.000 habitantes.

í5. C USULA DECIMA QUINTA - AS DISP ES GERAIS.
15. í . Os casos omissos ou situações náo explicitadas nas

serão decididos pelo LOCATARIO, segundo as disposições
de í 991 , e na Lei no 14.133, de 2021 , subsidiariamenle, be

ta

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificaçáo
escrita, entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento,

'13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalme nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos

fundamentada da autoridade competentê.
o escrita e

'13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso

:'
í 3.6.'Í Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaf mente .cumpridos;

1 3.6.2 RetaÇão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,l :i t u''

resumida do
ispensável

se tratar de

este contrato

n pendentemente

Lei no 8.245,

demais atos

autorizada a
Registro de

15.2. Este contrato continuará em vigor em qualquer hipóte
locado, na forma do artigo 8o da Lei no 8-245, de 1991, fica
averbaçáo deste instrumento na matrícula do imóvel junto
lmóveis competente.

de al o do imóvel

16. 1 Fica eleito o foro do Município de _, com renúncia expressa a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja ou venha se tornar,,_para; Qirimir quaisquer
questões que possam advir do presente Contrato. F., _ .il {,h.
E assim, por estarem assim justas e acordadas, após tido [: i"ÀLã"ffi";"t"rr", ,,
partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de.igual téor e forma para
um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

- Ce., _ de

Sêcrêtorio de Administroçôo, Finonços e Ploneiomeôto de Boturité/CE -
Trovesso 14 de Abrils/n, Cêntro B(Íturité CEP: 62.760-O'OO - CNPJ no O7.347.3rtÍt./OOOl-O

E-moil lnstitucionol: odministrocoô@boturitê.cê,gov.br

ou endereço eletrônico.

normativos correlatos, que fazem parte integrante deste contrato,
de suas transcriçóes.
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